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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo SEI nº 3600/2025 

 

 

 

1 – DA DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1 – Definição: 

Contratação de empresa para o fornecimento de certificados de energia renovável com 

padrão internacional (i-REC) e com selo REC Brazil para o Tribunal Regional do Trabalho 

da 16ª Região, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
     Custo 

   Unitário 
Custo Total 

   1 

Certificado de Energia Renovável (i-REC), 

equivalente a 1 megawatt/hora (MWh), com 

selo REC Brazil. 

Certificado      2.217     R$ 0,85 R$1.884,45 

 

1.2 – Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comum, com 

fornecimento integral e imediato, conforme justificativas presentes neste Termo de 

Referência. 

1.2.1 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 e ATO GP/TRT16 nº 008/2023. 

1.3 – A contratação fundamenta-se no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e nas 

demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria. 

1.3.1 Considerando a indicação da necessidade de recebimento do objeto demandado, 

de forma integral e imediata, deixa-se de adotar o Sistema de Registro de Preços, 

conforme previsão legal estabelecida no Art. 40, II da Lei 14.133/2021. 

1.4 – Vigência da contratação: 

1.4.1 A contratação ocorrerá com vigência de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 

da Nota de Empenho da Despesa, sem prejuízo da garantia estabelecida pelo art. 26, II, 

da Lei nº 8.078/1990 (SEÇÃO IV – Da Decadência e da Prescrição – Código de Defesa 

do Consumidor). 

1.4.2 A vigência estabelecida no subitem supra inclui os prazos de "entrega, reexecução, 

recebimento definitivo e pagamento". 

1.4.3 A vigência estende-se até a data de pagamento no caso da execução contratual não 



    
  

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

  

2  

puder ser efetuada dentro do prazo. 

1.5 – No caso de eventuais dúvidas acerca de qualquer das partes deste Termo de 

Referência, os interessados poderão contatar a unidade requisitante por meio dos 

telefones: (98) 2109-9573 ou pelo e-mail: socioambiental@trt16.jus.br. 

 

2 – DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 – A obtenção de Certificados de Energia Renovável (i-REC) visa promover a 

compensação das emissões relativas ao consumo de energia elétrica do Tribunal 

Regional do Trabalho da 16ª Região, em consonância com os princípios da 

sustentabilidade previstos na Resolução 400/2021, com vistas à implementação de ações 

que fomentem o uso de energia limpa e à redução da pegada de carbono institucional. Os 

certificados internacionais de energia renovável (I-RECS) comprovam que a energia 

utilizada pela sua empresa é de origem limpa. Cada I-REC equivale a 1 MWh de energia 

gerada, neutralizando, assim, as emissões de gases de efeito estufa do consumo de 

eletricidade. O Selo REC Brazil, colocado sobre RECs emitidos na plataforma I-REC, 

fornece garantia ao cliente de que a usina atende a critérios de adicionalidade, 

sustentabilidade nos aspectos sociais, ambientais e relação com a comunidade, assim 

como agregação de todos os atributos ambientais. Desta forma, essa contratação se faz 

necessária tendo em vista a necessidade de neutralizar a emissão de gases de efeito 

estufa em decorrência do consumo de energia elétrica do TRT16, mediante aquisição de 

2217 i-RECs, referentes ao consumo de energia elétrica do Tribunal durante o ano de 

2024 (Consumo Total de 2.217,00 MWh). 

 

2.2 – A demanda está em consonância com o Planejamento Estratégico Institucional 2021 

– 2026 (Processo SEI 000736.2020), conforme Objetivo Estratégico: Promover trabalho 

decente e a sustentabilidade que compreende: ambientes de trabalho seguros e 

protegidos, a dignificação do trabalhador, a não discriminação de gênero, raça e 

diversidade, o combate ao trabalho infantil, bem como a gestão e o uso sustentável, 

eficiente e eficaz dos recursos sociais, ambientais e econômicos, visando o alcance dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS da Organização das Nações Unidas – 

Agenda 2030. 

 

3 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 - A solução proposta abrange a contratação de empresa especializada para  o 

fornecimento de certificados de energia renovável com padrão internacional (i-REC) e com 

selo REC Brazil para o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região. 

 

4 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 



    
  

 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

  

3  

4.1 – Requisitos de sustentabilidade: 

Entregar os serviços constantes deste Termo de Referência, respeitando as normas do 

INMETRO e/ou ABNT, e, ainda, cumprir às recomendações previstas no Guia de 

Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, instituído pela Resolução do CSJT nº 

310/2021. 

4.2 – Subcontratação: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 – Garantia da Contratação: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.4 – Vistoria Prévia: 

Não se aplica. 

4.5 – Necessidade de Amostras: 

Não se aplica. 

4.6 – Classificação dos serviços segundo o Art. 20 da Lei 14.133/2021: 

O serviço objeto desta contratação está caracterizado como comum. 

4.7 – Garantia para os serviços: 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90) 

4.8 – Local de entrega: 

Setor de Gestão Socioambiental no Edifício-Sede do TRT16, Av. Senador Vitorino Freire, 

2001, Bairro Areinha, São Luís/MB, CEP 65.030-901. 

4.9 – Aproveitamento das peculiaridades locais: 

Não se aplica. 

4.10 – Condições de participação: 

As Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte participantes do procedimento de 

contratação deverão comprovar seu enquadramento e condições por meio de declaração 

específica, facultado ao Tribunal, se for o caso, promover diligência com a finalidade de 

comprovar o enquadramento do ofertante como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, nos termos do artigo 3.º, incisos I e II, da Lei Complementar n.° 123/2006, e suas 

alterações, além do Decreto nº 8.538/2015, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o 

tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

4.11 – Requisitos das Propostas: 

4.11.1 A proposta deverá apresentar o preço unitário e total do item, com a inclusão de 

todos os insumos, tais como: impostos, taxas, frete, encargos trabalhistas e 

previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir na execução contratual, que 

serão da responsabilidade da contratada. 
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4.11.2 A validade da proposta apresentada deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias 

corridos contados da data da apresentação. 

4.11.3 De acordo com a legislação vigente, o preço contratado não será reajustado. 

4.12 – Qualificação técnica 

Não se aplica. 

 

5 – DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 – Prazos e critérios para entrega e recebimento do objeto: 

O objeto será entregue no prazo máximo de 2 (dois) meses, contados do recebimento da 

Nota de Empenho da Despesa. 

A entrega integral do objeto contratado deverá ser realizada no horário das 8 h às 16 h, 

em dias de funcionamento do Órgão, no Setor de Gestão Socioambiental, localizado no 

Edifício-Sede do TRT16, Av Senador Vitorino Freire, 2001, Bairro: Areinha, São Luís/MA, 

CEP 65.030-901 - endereço eletrônico: trtambiental@trt16.jus.br - Fone (98) 2109-9573. 

5.1.1 - O descumprimento do prazo acima estipulado resultará na aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133/2021, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente 

comprovado pela Contratada e reconhecido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª 

Região. 

5.1.2 - O prazo de entrega poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que 

haja justificativa aceitável por parte da Contratada. 

O objeto contratado deverá ser entregue dentro das especificações estabelecidas neste 

Termo de Referência, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa formal, 

com aplicação das penalidades previstas. 

5.1.3 - O objeto entregue fica sujeito à substituição, pelo fornecedor, desde que 

comprovada a inconsistência com o que foi especificado neste Termo de Referência. 

5.1.4 - A substituição do objeto com defeito deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) 

dias a contar da notificação expedida pelo Setor de Gestão Socioambiental à empresa 

sobre a recusa dos serviços. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em atraso 

e sujeita às penalidades cabíveis. 

5.1.5 - Na forma do disposto no art. 140, II, da Lei n.º 14.133/2021, o objeto será recebido: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu recebimento, com 

verificação posterior da conformidade das especificações e exigências contratuais. 

b) definitivamente, pelo Setor de Gestão Socioambiental, no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da entrega provisória e depois de concluída a verificação da qualidade e 

quantidade. 

5.1.6 - Caso se verifique que não houve o fiel cumprimento das condições e especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, o objeto não será recebido de forma definitiva, 

situação na qual os problemas indicados devem ser solucionados no prazo de 10 (dez) 
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dias úteis, contados da notificação, quando será feita nova conferência. 

5.1.7 – O período entre os recebimentos provisório e definitivo não suspende, para 

caracterização de mora, o prazo previsto inicialmente para a entrega, quando a 

responsabilidade pelo atraso no recebimento se der por culpa da contratada. 

5.1.8 - Caso a contratada verifique a impossibilidade de cumprir o prazo de entrega, 

deverá encaminhar ao TRT da 16.ª Região solicitação de prorrogação de prazo, da qual 

deverá constar: motivo para o não cumprimento do prazo com a respectiva comprovação, 

bem como a nova data prevista para entrega. Tal solicitação será analisada na forma da 

lei e de acordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, informando-se à 

contratada o teor da decisão proferida. 

5.1.9 – Na hipótese de denegação da prorrogação do prazo de entrega, descumprido o 

prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas. 

5.2 – Recebimento da Nota de Empenho: 

Emitida a Nota de Empenho da Despesa, caberá ao Setor de Gestão Socioambiental a 

remessa de cópia desta à contratada, via e-mail, objetivando ciência do procedimento de 

contratação. 

5.2.1 Para fins de formalização do ato de recebimento dos supramencionados 

documentos, de forma idêntica, a Contratada deverá informar a sua recepção. 

5.2.2 O Contratado terá um prazo de até 05 (cinco) dias corridos para atender à 

convocação de que trata este item, prorrogável uma única vez, a critério do Tribunal, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

instrumento, na Lei n.º 14.133/2021 e legislação correlata. 

5.2.3 Se o Contratado não apresentar situação regular ou se recusar a receber a Nota de 

Empenho, injustificadamente, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação 

assumida, com aplicação das penalidades cabíveis, a teor do item “SANÇÕES" do 

presente Termo de Referência. 

 

6 – DA GESTÃO DO CONTRATO 

Rotinas de fiscalização contratual 

6.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
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à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

6.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

6.5.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.6 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.7 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

6.8 - Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

6.9 - Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. 

 

7 – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Do recebimento 

7.1 - O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal recebida por meio do Portal do SIGEO – JT, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

7.2 - O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 
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notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.4 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

7.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

 

8 – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 - O fornecedor será selecionado mediante procedimento de contratação direta, por 

dispensa de licitação em razão do baixo valor da contratação, fundamentada no art. 75, 

II, da Lei nº 14.133/2021, c.c. art. 26, §1º, inciso II, do Ato GP/TRT16 nº 010/2023. 

8.2 - Para a presente contratação, será efetuada adjudicação por menor preço, por item, 

com fundamento na legislação constante do subitem supra. 

Habilitação 

8.3 – Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, 

https://www.trt16.jus.br/site/conteudo/publicacoes/pub_inteiro_teor.php?id=63975
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mantido pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; e 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

8.4 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.5 – Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.6 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.7 – O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

8.8 – Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.9 – É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

8.10 – Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11 – Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.10.1 – prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.10.2 – prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.3 – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.11 – A Contratada deverá observar, no que couber, a exigência prevista no art. 93 da 

Lei nº 8.213/1991, quanto ao preenchimento de parte do quadro de funcionários das 
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empresas com pessoas com deficiência, e a RECOMENDAÇÃO CSJT nº 24, de 21 março 

de 2022, para a inclusão no mercado de trabalho também das pessoas com Síndrome de 

Down, nas atividades que lhes sejam compatíveis, como ação afirmativa de 

empregabilidade, inclusão e cidadania, devendo comprovar periodicamente o 

cumprimento desta política. 

 

9 – DA ESTIMATIVA DO PREÇO 

9.1 – O custo estimado total da contratação é de R$1.884,45, conforme o detalhamento 
do Relatório de Pesquisa de Preços (Processo SEI nº 3600/2025, doc. nº XXXXXX).. 
 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1 – Das Obrigações do Contratante: 

10.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o presente Termo de Referência e os termos de sua proposta. 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.1.1 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10.1.1 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

quando do recebimento do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

10.1.1 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos bens, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

10.1.1 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal/fatura 

fornecida pela CONTRATADA. 

10.1.1 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

10.1.1 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.1.1 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

10.1.1.1 - Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 5 

(cinco) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

10.1.1 - Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitados, desde que as 

obrigações contratuais tenham sido atendidas. 

10.2 – Das Obrigações da Contratada: 
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10.2.1 – Entregar o objeto contratado na quantidade, especificações técnicas, forma, 

prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, para conferência. 

10.2.2 – Não transferir a terceiro, no todo ou em parte, o objeto da presente contratação. 

10.2.3 – Reapresentar, às suas expensas, o objeto contratado recusado pelo contratante, 

em face do disposto no art. 119 da Lei nº 14.133/2021, na hipótese de apresentar 

imperfeição ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento 

e/ou pagamento. 

10.2.3.1 – A Contratada deverá retirar o material recusado no momento da entrega do 

material correto.  

10.2.3.2 – O Contratante não se responsabilizará por qualquer dano ou prejuízo que venha 

a ocorrer após decorridos 5 (cinco) dias da entrega indicada no item anterior, podendo dar 

a destinação que julgar conveniente ao material abandonado em suas dependências. 

10.2.4 – A Contratada deverá entregar os serviços constantes deste Termo de Referência, 

respeitando as normas do INMETRO e/ou da ABNT, no que couber, e observar as 

orientações do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, instituído pela 

Resolução do CSJT nº 310/2021, especificamente o constante no item 2 – Contratação 

de Serviços, in verbis: 

2. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
As contratações executivas sob o regime de execução indireta devem observar os 
critérios e práticas de sustentabilidade. 
Nos contratos para prestação de serviços, a Justiça do Trabalho deve: 
– Promover o respeito à diversidade e à equidade, de forma a combater a 
discriminação que se baseie em preconceito e envolva distinção, exclusão e 
preferência que tenham o efeito de anular a igualdade de tratamento ou de 
oportunidades; 
– Contribuir para a erradicação do trabalho infantil e para proteger o adolescente 
do trabalho ilegal; 
– Contribuir para a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou 
compulsório; 
– Promover a saúde ocupacional e prevenir riscos e doenças relacionadas ao 
trabalho. 
A contratada deve comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e 
durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das 
seguintes condições: 
a) não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria 
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 04/2016; e 
b) não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de 
combate à discriminação de raça ou gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho 
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escravo, em afronta às previsões dos artigos 1º, 3º (inciso IV), 7º (inciso XXXIII) e 
170 da Constituição Federal de 1988; dos artigos 149, 203 e 207 do Código Penal 
Brasileiro; do Decreto nº 5.017, de 12 de março de 2004 (que promulga o Protocolo 
de Palermo); das Convenções da OIT nºs 29 e 105; do Capítulo IV do Título III (Da 
Proteção do Trabalho do Menor) do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT); dos arts. 60 
a 69 da Lei nº 8.069/1990 (ECA), que trata do Direito à Profissionalização e à 
Proteção no Trabalho; e do Decreto nº 6.481/2008, o qual trata da proibição das 
piores formas de trabalho infantil e da ação imediata para sua eliminação. 
c) para fins do disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991 c/c a Recomendação CSJT 
nº 24, de 21 de março de 2022, que promove o fiel cumprimento das cotas de 
contratação de pessoas com deficiência, com incentivo à inclusão no mercado de 
trabalho também das pessoas com Síndrome de Down, nas atividades que lhes 
sejam compatíveis, como ação afirmativa de empregabilidade, inclusão e cidadania. 
(Grifo nosso) 

10.2.5 – Manter atualizadas, durante toda a execução do objeto do presente Termo de 

Referência, as condições e documentações apresentadas para habilitação e qualificação, 

devendo a contratada informar ao contratante, imediata e formalmente, caso ocorra a 

impossibilidade de renovação ou apresentação de qualquer desses documentos, 

justificando a ocorrência. 

10.2.6 – Comunicar ao CONTRATANTE as alterações que forem efetuadas em seu 

contrato social ou estatuto, endereço, correio eletrônico, telefone ou representante legal, 

no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da mudança. 

10.2.7 – A Contratada deverá realizar cadastro junto ao sistema SIGEO, por meio do link: 

https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/0, para os fins estabelecidos na Instrução 

Normativa RFB nº 2.043/2021, no prazo de até 10 dias do recebimento da Nota de 

Empenho. 

10.2.7.1 – Para fins de cumprimento da obrigação acima disposta, encontra-se disponível, 

na internet, manual de ajuda do fornecedor, que pode ser acessado por meio do seguinte 

link: https://sigeo.jt.jus.br/ajuda. 

10.2.8 –Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao fiscal os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.2.9 –Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à CONTRATANTE. 

10.2.10 –Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/0
https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/0
https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/0
https://sigeo.jt.jus.br/ajuda
https://sigeo.jt.jus.br/ajuda
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proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.11 –Solicitar em tempo hábil, todas as informações necessárias para o cumprimento 

das suas obrigações contratuais, exceto aquelas que já forem da responsabilidade do 

CONTRATANTE.  

11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 – Os recursos para fazer face às despesas com o objeto da contratação correrão por 

conta da Dotação Orçamentária do TRT da 16ª Região, na Natureza de Despesa 339039, 

do Programa de Trabalho Resumido 168170. 

12 – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2 – Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima do Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima do Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 
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(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, no 

percentual de 25% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato, prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, no percentual de 25% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Para a infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 25% do 

valor do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% do 

valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do 

valor do Contrato. 

 

12.3 – A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 

12.4 – Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

12.4.1 – Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação. 

12.4.2 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

12.5 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.6 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.7 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.8 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública, que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

 

12.9 – A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos 

previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

12.10 – O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

12.11 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

12.12 – Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão, 

decorrentes desta contratação ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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13 – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13.1 – As Partes, seus servidores/empregados e seus subcontratados se obrigam a 

adotar, no tratamento de dados pessoais como Operadora ou Controladora, as medidas 

de segurança técnicas, jurídicas e administrativas aptas a proteger tais dados de acessos 

não autorizados ou de qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, observando-

se os padrões mínimos definidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 

respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, 

segurança, prevenção e não discriminação, bem como garantir a confidencialidade dos 

dados coletados, em conformidade com o disposto na Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018) e em estrita observância aos termos da Política de 

Segurança da Informação e Comunicações, da Política de Proteção de Dados Pessoais e 

demais normativos pertinentes aprovados pelo TRT da 16ª Região e publicados no site da 

instituição. 

13.2 – Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, copiados, modificados 

ou removidos sem autorização prévia da Parte Controladora dos dados, bem como não 

poderão ser utilizados para qualquer finalidade além da execução deste instrumento. 

13.3 - Cada Parte deverá limitar o acesso às informações a seus colaboradores, a quem 

este acesso seja obrigatoriamente necessário ou apropriado para que a execução do 

presente ajuste ocorra de forma adequada. 

13.4 - O dever de confidencialidade abrange todas as informações recebidas pelas Partes, 

de forma oral ou escrita, por meio de diversos procedimentos de comunicação, tais como 

telefone e mídias digitais, em decorrência do sigilo a elas inerente. 

13.5 - As Partes não poderão colocar a outra em situação de violação da LGPD. A não 

observância de qualquer das disposições estabelecidas nesta Cláusula sujeitará a Parte 

infratora aos procedimentos judiciais competentes, de ordem civil e criminal. 

13.6 - Eventuais dados coletados serão arquivados somente pelo tempo necessário para 

a execução deste instrumento. Ao seu término, os dados coletados serão 

permanentemente eliminados, excetuando-se aqueles que se enquadrarem no disposto 

no artigo 16, inciso I, da LGPD ou por interesse público. 

13.7 - As obrigações constantes no parágrafo anterior não se aplicarão a qualquer 

informação que deva ser revelada em razão de interesse público ou por ordem judicial, 

nos limites de tal ordem. 
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13.8 - A obrigação de confidencialidade é de caráter irrevogável e irretratável, devendo 

ser observada mesmo após o encerramento do presente ajuste. 

13.9 - Quando houver tratamento de dados de menores, a Parte deverá providenciar a 

coleta de consentimento específico de, pelo menos, um dos pais ou do responsável legal. 

14.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

14.1.Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21, em razão de riscos de baixa probabilidade, com baixo grau de impacto e 

danos aceitáveis, pois trata-se de um bem de baixo valor, com entrega única. A 

natureza simples do produto e os riscos controláveis por outros meios, como a 

qualidade dos bens, tornam a garantia desnecessária, evitando custos adicionais sem 

benefício significativo para a Administração. 

 

15.DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

Da obrigatoriedade de cadastro no SIGEO-JT 

15.1.Será obrigatório ao fornecedor vencedor do certame o cadastro no SIGEO -JT, Sistema 

Integrado de Gestão Orçamentária da Justiça do Trabalho. 

15.2.Juntamente com a nota de empenho, será enviado ao fornecedor, por email, um "link" 

de acesso ao sistema para o efetivo cadastro. 

15.3.Dúvidas quanto ao cadastro no sistema devem ser dirimidas na Secretaria de 

Orçamento e Finanças deste Tribunal pelo email "sof@trt16.jus.br", pelo fone (98) 

2109-9372, ou pessoalmente na mencionada Secretaria, localizada na Av. Senador 

Vitorino Freire, nº. 2001, 3º andar, Areinha. 

15.4.O Módulo de Execução Financeira do SIGEO-JT permitirá aos usuários externos 

manterem seus dados atualizados, enviar seus documentos fiscais, acompanhar os 

pagamentos, bem como visualizar suas ordens bancárias, entre outras funcionalidades. 

Forma de pagamento 

15.5.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.6.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Prazo de pagamento 
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15.7.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura por meio do SIGEO -JT. 

15.8.Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

15.9.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Condições de liquidação e pagamento 

15.10.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste Termo de Referência. 

15.11. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 

para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

15.12.O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

15.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

15.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

15.15.Previamente à emissão de nota de empenho, e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
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em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

15.16.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

15.17.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.18.Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

15.19.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF. 

15.20.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.21.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

15.22.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

16.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

16.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

16.3.Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

16.4.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

16.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.5.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

 

17. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

17.1.Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 

de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

18. DAS ALTERAÇÕES 

18.1.Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2.O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

18.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado da contratação. 
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19. PUBLICAÇÃO 

19.1.Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

20. FORO (art. 92, §1º) 

20.1.É eleito o Foro da Justiça Federal em São Luis-MA, Seção Judiciária de Maranhão para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução desta contratação que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

São Luís / MA, datado e assinado eletronicamente. 

 

 

 

 

 
 

Daniel Leite Guimarães 

Integrante Requisitante 

  

 

 
Andrea Saldanha Abdalla Moraes e Silva Integrante 

Técnico 
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